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Toda a sociedade brasi­
leira está sendo informada, 
através dos meios de comu-

< nicação, sobre o andamen-
, to das discussões que en­
volvem a Assembleia, Na­
cional Constituinte. Inúme­
ras são as sugestões envia-

, das às várias comissões. 
} Noentanto, muitos dos te-
mas que vêm sendo debati­
dos têm causado apreensão 
aos..setores empresariais, 
como. por.exemplo, a redu­
ção da jornada de trabalho 
e a estabilidades Em pri­
meiro lugar é preciso dei­
xar claro que essa tendên­
cia demonstra a preocupa­
ção dos constituintes em 
salvaguardar o empreguis-
mo no setor público em be­
nefício do clientelismo 
político. 

Preocupados com esta 
tendência, os empresários 
gráficos pedem mudanças 
da retórica tão constante­
mente apresentada pela 
classe política, especial­
mente nesse momento pa-
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triótico, quando a Nação 
construirá a sua mais nova 
Carta Magna. Deve existir, 
sim, uma necessidade de se 
estabelecerem mecanis­
mos de controle do déficit 
público, da divida externa 
e do enorme contingente de 
pessoal aiocado nas áreas 
governamentais. Propos­
tas como as que foram, em 
primeira votação, aprova­
das pela Comissão de Or­
dem Social implicam retro­
cesso no desehvolvimento 
económico.. 

Envolvidos, como toda a 
sociedade brasileira, com a 
Constituinte, os empresá­
rios do setor gráfico luta­
rão ininterruptamente nes­
ta oportunidade pela não 
continuidade da interven­
ção do Estado nas discus­
sões da relação capital-
trabalho nem a crescente 

, intromissão de empresas 
estatais em setores nos 
quais a iniciativa privada 
pode perfeitamente abaste­
cer o mercado. O empresá­
rio gráfico entende que, 
neste crucial momento, os 
governantes não devem ar­

car com o ónus de decisões 
precipitadas nem transfe­
rir para a sociedade e a 
classe empresarial os pre­
juízos causados pelos des­
mandos oportunistas de 
parte da classe política. O 
que se propõe é que a união 
do capital-trabalho venha a 
será legítima salda contra 
o intervencionismo preda­
tório do governo na econo­
mia. 

E necessário haver, na­
queles que têm atualmente. 
o poder de construir a legis-' 
lação do futuro, consciên­
cia para criar instrumen­
tos capazes de propiciar à 
iniciativa privada o desem­
penho de seu papel produti­
vo, dentro estritamente do 
binómio economia de mer­
cado e democracia. 

Neste quadro de funda­
mentais mudanças, há que 
se reduzir o fosso tecnológi­
co que separa o setor. gráfi­
co brasileiro dos países de­
senvolvidos, visto que é 
inadmissível que o Pais, 
em 1987. tenha, segundo a 
Câmara Brasileira do Li­
vro, de importar o mt 
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íe de cerca de US$ 15 mi­
lhões em livros, quando só 
a liberação dos projetos de 
importação de máquinas 
gráficas, em tramitação do 
CDI, implicaria a retoma­
da das exportações do par­
que industrial gráfico em 
curtíssimo prazo, sem im­
por neste ano um gravame 
adicional à balança comer­
cial. 

Mudar, agora, è funda­
mental. Os instrumentos 
legais estão nas mãos da 
classe política e dependerá, 
dela a implantação de uma 
efetiva democracia econó­
mica, conciliando as diver­
sas sugestões consistentes, 
sejam elas da classe em­
presarial, sejam da classe 
trabalhadora. Parece evi' 
dente que a liberdade de­
mocrática tem de ser asse­
gurada com a liberdade de 
mercado, sem a participa­
ção gravosa do Estado-
empresário: 
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